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Neste simpósio, que tem como fio condutor o Discurso, a Arte, a História, trazemos como objeto 

discursivo o “Espaço de Memória e Direitos Humanos”. A proposta insere-se na perspectiva dos estudos 

discursivos, sobretudo nos trabalhos de Pêcheux (2019), Orlandi (2014) e Venturini ([2009] 2024). Analisamos 

o “Espaço de Memória e Direitos Humanos (ex ESMA)” como instância de linguagem, que se presentifica e 

se inscreve na materialidade histórica e simbólica da sociedade argentina. Significamos o espaço como o 

lugar em que o discurso (Pêcheux, 2019) funciona de modo singular, tensionando o passado, o presente e o 

futuro, ao mesmo tempo em que produz efeitos de memória e de identidade coletiva por funcionamentos de 

rememoração/comemoração (Venturini, [2009] 2024), tendo em vista que “Toda a História começa sempre 

antes” (Orlandi, 2001, p. 18), sustentando as pautas do tempo presente.  

A questão que nos interpela é: Como neste espaço de memória e de direitos humanos se aliam o 

discurso, a história e a arte? Para respondê-la, colocamos como objetivo a articulação dessas três instâncias 

do saber, compreendendo a sua produtividade na atualização e na transformação da memória que por/em 

domínios de memória que se atravessam na constituição que se dá na relação “Espaço de memória x Direitos 

Humanos”. A análise do “Espaço de Memória e Direitos Humanos (ex ESMA)” permite-nos problematizar 

como os discursos artísticos e históricos participam ativamente na constituição de narrativas sobre o passado, 

operando tanto na preservação quanto na disputa por sentidos. Assim, buscamos compreender de que modo 

esses atravessamentos discursivos contribuem para a construção de uma memória crítica e comprometida 

com a discursividade dos direitos humanos. 

 Interessa-nos, particularmente, problematizar os sentidos que emergem desse espaço de memória, 

investigando os domínios discursivos que ele “convoca e começa a reorganizar” (Pêcheux, 2002, p. 19).  

Nessa direção, tomamos o Discurso como central, entendendo- a partir de (Pêcheux, 2019, p. 39) como efeito 

de sentido entre A e B, na relação espaço/história, retornando memórias sobre a Ditadura na Argentina - 

período que significa pela História e se constitui como um discurso que presentifica e ressignifica a violência, 

a interdição e a censura naquele país por funcionamentos do pré-construído o que significa antes em outro 

lugar e se fio do discurso se constitui como presença-ausência, estando latente no intradiscurso. Dessa forma, 
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pensar o espaço de memória a partir da Análise de Discurso implica compreendê-lo como um lugar de 

inscrição e de circulação de sentidos, atravessado por formações discursivas em confronto. Ele não apenas 

abriga vestígios do passado, mas faz trabalhar o passado no presente, instaurando um movimento de 

atualização que desestabiliza o já-dito e faz emergir o não-dito. Nesse processo, os sujeitos são interpelados 

pela ideologia e se constituem em determinadas posições de sentido que lhes são historicamente ‘possíveis’ 

(Pêcheux, 2009; Orlandi, 2012). Assim, o discurso que se produz nesse espaço não é homogêneo: ele carrega 

as marcas da contradição, da disputa por memória e do tensionamento entre o lembrar e o silenciar. O 

“Espaço de Memória e Direitos Humanos (ex ESMA)”, ao reinscrever discursivamente a ditadura, opera um 

gesto de interpretação que resiste, fazendo funcionar uma política da memória na qual se cruzam discurso, 

arte e história. Essa política discursiva é, ao mesmo tempo, um gesto ético e político, na medida em que 

reinscreve o acontecimento histórico sob novas condições de produção, atualizando os sentidos da violência 

e dos direitos humanos na cena contemporânea. 

 A memória, em funcionamento na perspectiva discursiva ressoa por/para sujeitos e, em espaços 

como museus e memoriais pode retornar pela arte (Pêcheux, 1997, 2002; Rancière, 2009; Venturini, [2009] 

2024); Orlandi, 2014), por meio de diferentes linguagens (modo de apresentação, cores, sombras, enunciados 

verbais e outros). Esse retorno pela arte (Pêcheux, 2002) é que nos interpela, tendo em conta a formação, 

estrutura e organização do “Espaço de Memória e Direitos Humanos (ex ESMA)”, que em (dis)curso inclui o 

funcionamento ideológico, as forças sociais e históricas que estruturam formações discursivas.  

 Nessa relação tomamos como fundamento a noção de narratividade, entendida por Orlandi (2017, p. 

30), como “a maneira pela qual uma memória se diz em processos identitários, apoiados em modos de 

individuação do sujeito, afirmando/vinculando seu pertencimento a espaços de interpretação determinados, 

consoantes a específicas práticas discursivas”. A narratividade, nesse sentido, permite compreender o modo 

como os sujeitos e as instituições historicizam seus dizeres, reinscrevendo a memória sob determinadas 

condições de produção, especialmente, as condições de uma política instável e sempre em movimento.  

É nessa perspectiva que situamos a análise do “Espaço de Memória e Direitos Humanos (ex ESMA)”, 

localizado na cidade de Buenos Aires, na Argentina, cuja estruturação discursiva se inscreve em um gesto de 

significação, atravessado pelas marcas da história e pelas instabilidades políticas do país. O espaço 

materializa-se em dezessete hectares que abrigam diversas edificações voltadas, atualmente, à defesa dos 

Direitos Humanos, funcionando como um território de resistência e de reinscrição da memória coletiva. No 

endereço que hoje funciona o “Espaço de Memória e Direitos Humanos (ex ESMA)”, no passado, funcionou, 

simultaneamente, a Escola Mecânica da Armada (ESMA), destinada à formação de suboficiais da Marinha 

Argentina, e um dos principais Centros Clandestinos de Detenção e Tortura entre os anos de 1976 e 1983 

por onde passaram mais de 5.000 prisioneiros, a maioria deles desaparecidos ou mortos sem identificação. 

Pelas noções de nomeação e designação, tal como formuladas por Guimarães (2002) e mobilizadas aqui na 

perspectiva discursiva, observamos a tensão constitutiva entre sentidos postos em circulação na forma de 

designar nosso objeto de estudo. A antiga escola inscreve-se no domínio da ciência e do saber, enquanto o 
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Centro de Detenção e Tortura convoca práticas de violência e repressão. A justaposição desses nomes faz 

ressoar a dualidade e expor a contradição que atravessa o espaço e sua memória.  

Por seu valor simbólico e político, o local foi reconhecido, em 2023, pela Organização das Nações 

Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), como Patrimônio Mundial da Humanidade, gesto 

que reafirma sua relevância enquanto espaço de narratividade, onde o passado ditatorial se atualiza e se 

ressignifica na relação entre memória, arte e história. Esse reconhecimento legitima as práticas de resistência 

e de luta de povos minorizados, tais como negros, indígenas, homossexuais, mulheres e outras minorias, 

aliando desse modo o presente, o passado e o futuro, tendo em vista pautas defendidas na 

contemporaneidade. Atravessado por múltiplas tensões e discursos que operam em direções distintas, 

indicando pluralidade, contradição e até antagonismo, o espaço deixa ver o funcionamento de uma formação 

discursiva que identificamos como própria da política argentina que resulta do que podia/pode e do que não 

pode ser visto/publicizado. 

Venturini e Petri em visita a esse espaço em junho de 2025, trouxeram para a discussão o fato de 

que o cassino dos oficiais, onde funcionava o centro clandestino de detenção, era interditado aos estudantes 

e a qualquer outro sujeito que não fizesse parte da corporação.  Pelo texto-imagem, constituído por placas 

que nomeiam/designam o lugar e não apenas o nomeiam (Guimarães, 2022), podemos ler que na atualidade 

esse espaço é designado como Monumento Histórico Nacional porque nele circulam discursos de uma parte 

da história. Tanto é assim, que um dos roteiros de visitação trata da história da Ditadura e os visitantes são 

convidados a fazer uma imersão, por meio de uma narratividade que enreda memórias e discursos pautados 

em um modo de resistir: o contar para que esse período não seja esquecido.  

Texto-imagem 1 – Placa da UNESCO 

 

Fonte: Maria Cleci Venturini, junho de 2025. 
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 Assim, analisar o “Espaço de Memória e Direitos Humanos (ex ESMA)” implica considerarmos o 

funcionamento da nomeação e da designação, pois incluir na nomeação/designação “Direitos Humanos” fez 

com que a UNESCO reconhecesse que se trata de um patrimônio da humanidade, já que traz do passado 

lições contra a violência, dando visibilidade a práticas ditatoriais e defendendo grupos minoritários. Com isso, 

os curadores do espaço memorial se legitimam e, ao mesmo tempo, se isentam de entrar em confronto com 

os militares, já que colocam questões para os visitantes, instaurando mais reflexões e menos acusações. O 

percurso final da visita dá visibilidade aos julgamentos dos militares, pautando-se na circulação do discurso 

histórico e memorial, dando “a ver” a justiça sendo cumprida. Nesse complexo entrelaçamento de relações 

entre nomeação/designação, território e objeto simbólico, o “Espaço de Memória e Direitos Humanos (ex 

ESMA)” inscreve-se como um espaço discursivo de contradição e de antagonismo.  

Considerando que a designação “Direitos Humanos” coloca em funcionamento pautas sociais 

apontando para possibilidades de um futuro, na perspectiva da Análise de Discurso, o nome “Espaço de 

Memória e Direitos Humanos (ex ESMA)” é compreendido como um gesto de nomeação, um ato simbólico e 

político que se inscreve em determinadas condições de produção (Pêcheux, 2009; Orlandi, 2012). Nomear é, 

pois, instaurar sentidos, é fazer existir discursivamente um objeto, um sujeito ou um acontecimento dentro de 

uma rede ideológica e histórica. Assim, o nome “Espaço de Memória e Direitos Humanos (ex ESMA)” resulta 

de um processo histórico de disputa por significação que articula memória e justiça, produzindo efeitos de 

resistência frente ao esquecimento e à negação do passado ditatorial argentino.  

As condições de produção desse nome estão ancoradas na história recente da Argentina, 

atravessada, como já destacado, pela experiência traumática da Ditadura Militar (1976–1983). Ao converter 

esse espaço de repressão em um lugar de memória, o gesto de nomear institui uma mudança de posição 

discursiva: o lugar do silêncio e da tortura torna-se o lugar da enunciação e da visibilidade. Essa inversão não 

se dá sem conflito. Ela produz uma nova discursividade em que os sentidos da violência e da dor são 

reinscritos como memória política e compromisso ético. Além disso, o nome do museu engloba 

discursivamente sujeitos historicamente silenciados: não apenas as vítimas diretas da ditadura, mas também 

grupos minoritários que sofreram múltiplas formas de exclusão e violência simbólica. Ao inscrever esses 

sujeitos na designação “Direitos Humanos”, o espaço amplia a memória da repressão, vinculando-a à luta 

contemporânea por igualdade e reconhecimento. Nesse funcionamento discursivo, o nome do museu parece 

funcionar como um instrumento ideológico e simbólico de um projeto coletivo de reparação: ele dá visibilidade 

à memória das vítimas, mas também convoca o presente à responsabilidade histórica diante das práticas de 

exclusão que persistem. 

Assim, as condições de produção do nome articulam dimensões históricas (a ditadura e a transição 

democrática), políticas (as lutas por justiça e verdade) e ideológicas (a resistência e o apagamento). Nomear, 

nesse caso, é um ato político de memória, um gesto de resistência que produz sentidos outros para o mesmo 
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espaço: o lugar da violência estatal torna-se o lugar dos direitos humanos e da pluralidade de vozes que 

compõem a sociedade argentina. 

No contexto político atual da Argentina, sob o avanço de um discurso de extrema direita as condições 

de produção do nome “Espaço de Memória e Direitos Humanos (ex ESMA)” se deslocam, revelando novas 

disputas de sentido. Nesse novo cenário, o gesto de nomeação “Memória e Direitos Humanos (ex ESMA)” 

ganha ainda mais densidade discursiva, pois resiste à naturalização do autoritarismo e reafirma o vínculo 

entre memória, democracia e justiça social. Assim, ao reinscrever o dizer sobre as vítimas da repressão e 

sobre os grupos historicamente marginalizados, o espaço mantém viva a memória como forma de 

interpretação e resistência. A cada tentativa de apagamento, o nome se reatualiza como acontecimento 

discursivo, um gesto que insiste em fazer significar o que se tenta silenciar. Desse modo, o “Espaço de 

Memória e Direitos Humanos (ex ESMA)” funciona como espaço discursivo em que o passado ditatorial e o 

presente neoliberal se confrontam, revelando que a luta pela memória é, ao mesmo tempo, uma luta pela 

permanência dos direitos humanos como prática discursiva e social. 
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